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lntroduçao 

De uma perspectiva atual, a integraçao "para dentro" que esteve em 

1: I~' :lJ-~ 

voga durante os anos sessenta e setenta resulta, em grande parte, em um 

programa de complementaçao econòmica de tendèncias bastante 

1ul~0rqÙìÒis e protecionistas, orientado a levar a substituiçao de 

importaç6es a uma escala ampliada. Os acordos comerciais preferenciais 

se viam essencialmente como uma maneira de superar as limitaç6es que 

se impunham aos pequenos mercados internos, permitindo as empresas a 

realizarem economias de escala ao expandir o mercado. lsto resultava de 

um objetivo industrializante, com um estilo de desenvolvimento que 

parecia oferecer um caminho de saida aos problemas de desenvolvimento 

economico da América Latina. 

No fim dos anos 80, a integraçao, de tanto aplicar-se somente 

parcialmente, foi se convertendo em coisa do passado. Era um tema 

tratado em seminàrios e conferèncias internacionais, o qual era incluido 

em quase todos os programas politicos da regiao, mas que nao parecia 

funcionar. Havia chegado a ser um objeto de desejo, outro mito latino-

americano que nao havia se concretizado. 

Nos anos 90, no entanto, instaurou-se um nova contexto de 

intercambios no sistema internacional e nos processos de reestruturaçao e 
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liberalizaçao economica na América Latina. Tanto o conceito quanto a 

realidade da integraçao mudam drasticamente. 

Trata-se de urna integraçao "para fora", aberta a investimentos 

estrangeiros como fonte de capitai, tecnologia e exportaçéies. A alocaçao 

de recursos nesta nova modalidade de integraçao depende basicamente 

dos sinais de mercado e da competitividade, mais do que de politicas 

intervencionistas. Em boa medida, esta nova onda integracionista tem sido 

possìvel pela maior homogeneidade das polìticas macroeconomicas dos 

paìses latino-americanos, junto com os requisitos de maior equilibrio 

externo e fiscal, e por diversas razéies que fazem com que os Estados 

Unidos se voltem para o estabelecimento de acordos de livre comércio 

hemisféricos. 

Atualmente, a ma1ona dos paìses da regiao tem aceitado 

implementar urna estratégia menos protecionista e a discussao està 

centrada em torno da escolha de qual é a melhor maneira de abrir-se aos 

mercados internacionais. 

É neste contexto, de exploraçao e diversificaçao das estratégias 

comerciais internacionais, que se coloca em pràtica urna variedade de 

esquemas de associaçao e integraçao economica. 

A vertente das Américas desta nova realidade é a formaçao da Àrea 

de Livre Comércio das Américas - ALCA . A proposta, idelizada pelos 
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Estados Unidos na administraçao do Presidente George Bush, baseia-se 

na integraçao economica dos paises das tres Américas, com exceçao de 

Cuba; uma extensao da Àrea de Livre Comércio da América do Norte -

NAFTA. 

Como as demais alternativas de integraçao, a ALCA inclui, além da 

reduçao de barreiras alfandegàrias e nao-alfandegàrias, temas tais como a 

integraçao energética, o movimento de capitais, de serviços, de 

transportes, de patentes e, eventualmente, trabalho e meio ambiente. 

Nos organismos multilaterais como a Comissao Economica para a 

América Latina ( CEPAL ), onde se aborda a América Latina em seu 

conjunto, està se desenvolvendo um esforço para redefinir a integraçao 

neste novo contexto e em consonancia · com uma proposta de 

transformaçao produtiva igualitària. Novamente, a integraçao tem passado 

a ser um objetivo desejàvel, nao para proteger e defender as economias 

regionais, mas para acelerar a transformaçao produtiva da regiao e facilitar 

a internacionalizaçao das economias nacionais. 

No entanto, em decorrència das diferenças nos graus de abertura e 

de liberalizaçao das respectivas economias, dos problemas de 

estabilidade macroeconomica e das diferenças nos regimes comerciais e 

de investimento, o delineamento das regras que vigorarao na ALCA 

implica discutir seus objetivos e consequente evoluçoes nas relaçoes, nao 
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sé comerciais, mas de desenvolvimento das naçoes como um todo e 

independenlemenle. 

A integraçao nao somente dinamiza o intercambio comercial, mas o 

converte em um importante falor de modernizaçao produtiva. É 

exatamente esta modernizaçao produtiva, a que permite o 

desenvolvimento de urna estratégia exportadora que vai além das 

vantagens comparativas estaticas da regiao e inclui produtos com um 

maior valor agregado. 

Para que se possa ter exito, urna area de livre comércio das 

Américas deve ser plausivel economicamente e aceitavel politicamente. 

Economicamente, o livre comércio entende-se como um mecanismo 

que devera permitir atualizar lodo o esforço de promoçao do 

desenvolvimento economico e social, à base de condiç6es que permitam a 

todos os paises, cada um conforme sua circunstancia pròpria, explorar 

seus espaços de competitividade e encontrar sua melhor e mais eficiente 

inserçao no sistema economico internacional, 

Politicamente, a visao històrica do livre comércio é indissociavel da 

visao democratica. Sup6e, portanto, a participaçao das s.ociedades nesse 

processo e a possibilidade de que os benefìcios potenciais desse esforço 

se façam perceptìveis aos cidadaos de cada pais. Como afirmou o 

presidente Fernando Henrique Cardoso durante a Ili Reuniao de Ministros 
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de Comércio da ALCA , " quando erigimos a democracia em condiçao 

necessària para integrar esse exercicio, nao estàvamos falando de um 

valer abstrato, mas de um modo de convivéncia e de um processo 

decisòrio muito concretos, os unicos que podem propiciar a base de 

legitimidade e sustentaçao politica necessària para um projeto dessa 

magnitude." 



Capitulo 1 - As mudanças no comércio internacional 

1.1. Globalizaçao, seu significado e razoes 

6 

Em muitos pontos, a economia globalizada dos anos 90 é o ultimo 

estagio no crescimento da dimensao espacial da atividade econòmica, que 

data dos tempos pré-industriais. Essencialmente, sua velocidade e 

direçao tem sido condicionadas por avanços nas tecnologias de transporte 

e telecomunicaçòes, e pelas açoes dos governos afetando a criaçao, 

gerenciamento e disposiçao dos ativos humanos e fisicos. Somente nos 

ultimos 20 anos é que a economia mundial tem se tornado tao 

estruturalmente interdependente que o uso da palavra global, 

distintamente da internacional, tem se tornado justificavel. 

" Globalizing refers lo the multiplicity of linkages and interconnections 

between the states and societies which make up the present world system. 

/t describes the process by which events, decisions and activities in one 

part of the world come lo h ave significant consequences for individuals and 

communities in quite distant parts of the globe. Globalization has two 

distinct phenomena: scope ( or strechting ) and intensity ( or deepening ). 

On the one hand, il defines a set of processes which embrace most of the 

globe or which operate world-wide; the concept therefore has a spatial 

connotation .. . O n the other hand, il a/so implies an intensification of the 
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/eve/s of interaction, interconnectedness or interdependence between the 

states and societies which constitute the world community. According/y, 

alongside the stretching goes a deepening or global process". (McGrew, 

Anthony G., Conceptualizing global politics) 

Mais geralmente, se a interdependencia economica global oferece 

os prospectos da mais alta produtividade e padr6es de vida, aproxima as 

economias nacionais à disturbios financeiros exégenos e outros. Choques 

economicos originados em urna das cinco ou seis economias lideres sao 

i!QOra eletronicamente transmitidos por !odo o mundo, com possiveis 

efeitos devastadores nas naç6es que podem nao ter nada a ver com as 

causas dos choques. 

Ao mesmo tempo, os prospectos para o crescimento economico 

para os paises em desenvolvimento na década de 90 sao 

consideravelmente melhores que aqueles alcançados na década perdida 

de 80. O Banco Mundial tem projetado que, em média, o PIB dos paises 

em desenvolvimento serà 4,7% por ano entre 1992 e 2002, e que mesmo 

nos paises mais pobres - excluindo india e China - a taxa de crescimento 

serà de 3,5%. 

Até que ponto o crescimento economico està sendo direcionado por 

' forças globalizantes exégenas - relacionada com a ,friade - e alé que 

ponto està sendo endégenamente guiado depende obviamente de cada 
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pafs, dependendo do tamanho da economia e do seu estàgio de 

desenvolvimento. A questao hoje em dia é saber como um pafs em 

desenvolvimento se engajara n este nova capitalismo caracterizado por . · 

alianças entre empresas e crescente interdependència entre pafses. 

O advento deste novo tipo de capitalismo, numa época em que os 

pafses em desenvolvimento estao modificando suas estratégias 

econòmicas internas para aproveitar melhor a interdependència 

economica, esta encorajando os paìses a exercer posiçoes mais ativas 

neste momento de globalizaçao economica. Ao mesmo tempo, a vertente 

que considera este novo capitalismo um fenomeno moldado pelas naç6es 

da Trfade também deve ser considerada, à medida que se percebe o rumo 

da interdependencia - tres grandes blocos liderados por Estados Unidos 

(ALCA ), Alemanha ( Uniao Européia ) e Japao ( ASEAN ). 

Ou seja, o processo de globalizaçao esta requerendo a adoçao de 

urna nova forma de capitalismo - capitalismo de alianças - que promove o 
------ - --

bem-estar economico e desenvolvimento sustentavel. O principal pento 

deste capitalismo é a proposta de harmoniosa interaçao entre os agentes 

geradores de riqueza na sociedade e os governos. Cooperaçao e 

competiçao caminham lado a lado; sao os duas faces da mesma moeda 

do progresso economico. 
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' 
Neste processo, o investimento direto estrangeiro (IDE) tem lido 

grande importancia podendo ser um substituto do comércio, ou até mesmo 

incentiva-lo. Na maioria das vezes, IDE e arranjos cooperativos tém sido 

considerados substitutos entre si, com estes sendo considerados a melhor 

opçao àqueles. 

Na economia globalizada de hoje, no entanto, e com a emergéncia 

do capitalismo de alianças, as novas formas de IDE estao se tornando 

complementares e servindo de suporte uns para os outros. Esta nova 

tendencia està sendo particularmente demonstrada pelas atividades das 

grandes multinacionais nos paises industrializados e os governos 
l 

reconhecem este fato, sendo influenciados em suas pdliticas de comércio, 

investimento direto e concorréncia. IDE é urna das principais formas de 

integraçao estrutural entre paises. Tanto os recursos e capacidades de um 

pafs sao transferidos a outros, como também sao controlados e 

influenciados pelas firmas que se transferem. 

Neste processo, a formaçao das estratégias macroeconòmicas e 

;organizacionais forçam os governos a interagirem. Algumas vezes, esta 

interaçao torna a forma de competiçao e outras de cooperaçao, voluntaria 

ou nao. Ao mesmo tempo, a economia globalizada demanda um exame 

mais aprofundado do escopo e da autoridade dos regimes econòmicos 

supranacionais. Neste sentido, é dito que as economias emergentes 
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podem ter uma vantagem comparativa na implementaçao das politicas 

econòmicas domésticas na economia globalizada, porque nao tem a 

mesma rigidez institucional das naçoes com maior tradiçao industriai. 

1 .2. Fluxos de investimentos diretos estrangeiros e a América 
c( 

Latina 

Na ultima década, uma onda de inovaçoes tecnològicas e gerenciais 

tem coincidido com um quadro de instabilidade internacional, e esta 

combinaçao tem produzido mudanças significativas nos determinantes de 

decisoes estratégicas das firmas internacionalizadas e, 

consequentemente, na dinamica dos fluxos de investimentos diretos 

estrangeiros (IDE). No mundo desenvolvido, a distribuiçao dos fiuxos 

globais de IDE tem sofrido grandes mudanças ultimamente - das quais a 

mais marcante é o crescimento dos investimentos japoneses nas 
' 
' 

indùstrias de automòveis e eletrònicos das maiores economias do 1., 
\, 

Atlantico Norte - mas esta tendencia ainda segue a lògica americana e 

européia de internacionalizaçao que começou no pòs-guerra: firmas 

japonesas na posiçao de lfderes na industria global, devido à detençao 

de ativos intangfveis na forma de marca registradas ou tecnologia, estao 

respondendo a movimentos protecionistas em seus mercados de 

exportaçao estratégicos. 
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O mesmo periodo vivenciou urna importante mudança nos 

determinantes dos fluxos de IDE na periferia semi-industrializada, 

resultante da operaçao de dois processos. O primeiro é a globalizaçao das 

firmas multinacionais: a mudança na configuraçao espacial das operaçéies 

que substituem o esquema tradicional (mercados autònomos 

segmentados, nacionais eu sub-regionais) por uma nova configuraçao com 

um alto grau de integraçao entre operaç6es produtivas em locais 

diferentes. Esta reestruturaçao das redes de produçao global representa a 

resposta competitiva das firmas lideres às forças provenientes da 

volatilidade mencionada e à reduçao de médio prazo dos custos de 

coordenaçiio através dos avanços em telecomunicaçoes. Segundo, uma 

crescente parcela dos l DE surgiu como uma resposta estrutural de ajuste 

à ràpida mudança na competitividade internacional entre as indùstrias 

localizadas nos diferentes pafses, derivada das flutuaçoes da taxa de , 
' 

cambio, como no Japao e alguns pafses do sudeste asiatico, eu do 

aumento ràpido dos custos do trabalho. Esses IDE foram feitos 

principalmente através das firmas orientadas para as exportaçoes, mas 

nao através de firmas internacionalizadas de exportaçao - eu seja, por 

firmas que ainda operavam com uma ùnica base nacional de produçao. 

Este padrao dual de IDE através da globalizaçao e do ajuste 

estrutural, que tem dinamicas completamente diferentes, tem importantes 
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implicaçoes para a am11ise dos impactos das mudanças nas regras de 

comércio nos ftuxos correntes de investimento. Ambos processos levam a 

urna lògica locacional que tende a organizar novas plantas de acordo com 

vantagens comparativas de longo prazo, fundamentalmente determinadas 

por urna interaçao de tecnologia e custos de fatores. No entanto, as 

decisoes estratégicas de onde estas plantas serao implementadas, tanto 

para adequar urna ampia rede regional de produçao integrada (IDE por 

firmas globalizadas), quanto para atingir mercados de exportaçao que nao 

poderiam mais ser alcançados pela base atual (investimento estrutural de 

ajuste), serao crucialmente afetadas por vantagens locacionais 

provenientes do comércio, taxa de cambio e, em geral, por politicas 

integracionistas. Entao, hà urna forte ligaçao entre o volume e a direçao 

dos ftuxos de IDE e as percepçoes concernentes ao futuro da 

regionalizaçao, por afetar as fronteiras de livre comércio e as atuais àreas : 

relacionadas. 

Esta anàlise implica que movimentos em direçao à formaçao da 

àrea de livre comércio do hemisfério ocidental podem prover estimulos 

para ftuxos de IDE para a América Latina. Para avaliar estes estimulos, no 

entanto, deve-se distinguir entre investimentos por firmas jà estabelecidas 

de exportaçao internacionalizadas e por aquelas recém-chegadas, ou 

seja, entre os dois processos descritos acima. 
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Para atrair IDE de natureza de ajuste estrutural, a perspectiva de 

urna àrea crescentemente integrada, incluindo as tres Américas, é 

provavelmente favoràvel, por duas raz5es bàsicas: a importancia para as 

firmas exportadoras do acesso garantido ao mercado norte-americano, e a 

privilegiada localizaçao dos paises da América Latina - que se encontram 

na area de influencia do dòlar, tem relativamente menores niveis salariais 

e, em alguns casos, construiram urna razoàvel infra-estrutura, fatores que 

facilitam a divisao regional do trabalho pelas empresas que visam os 

mercados da area de livre comércio do hemisfério ocidental.) A lògica 

destes fluxos de investimento nao difere muito dos outros movimentos de 

IDE: os estimulos serao maiores quanto mais forte for a crença de que 

urna area de livre comércio centrada nos Estados Unidos sera 
("_ -~._­

discriminada por terceiros. Para este estimulo ser crivel, no ·entanto, 

acordos de livre comércio tèm que ser concluidos. Na verdade, estes , 

fluxos de IDE se viabilizarao somente se os membros da area de livre \ 

comércio assegurarem urna porta de acesso duravel ao mercado 

americano nas linhas de produto manufaturados nos quais possuem claras 

vantagens competitivas. Isso colocara dificuldades domésticas de ajuste 

para os Estados Unidos, como demonstram as negociaç5es no acordo 

México-Estados Unidos. 

-t\)( ' '. 

\ 
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Firmas de exportaçao internacionalizadas, jà estabelecidas em urna 

determinada area de livre comércio hemisférica por algumas décadas, 

podem nao ter incentivos para investir. As firmas de exportaçao 

internacionalizadas norte-americanas nao se sentem ameaçadas pela 

ameaça de um regionalismo agressivo, precisamente porque ja estao 

espalhadas pela América Latina e Europa. Adicione-se ainda que é pouco 

provavel que a regionalizaçao no hemisfério ocidental possa causar 

aumentos dramaticos nos padr6es de investimento global das grandes 

empresas de exportaçao internacionalizadas, mas deve-se notar que a 

logica espacial dos fluxos de investimentos e exportaçao das suas plantas 

na América Latina era moldada pelas barreiras comerciais que estao agora 

diminuindo, como resultado das mudanças nas politicas de comércio 

nacionais e da integraçao regional ou sub-regional. Logo, urna maior 

integraçao na àrea irà afetar a realocaçao dos investimentos, a 

especializaçao da pianta e as estratégias de exportaçao pelas 

multinacionais jà estabelecidas, e isto pode ter importantes efeitos nas 

economias nacionais. 

Analisar o impacto da integraçao européia nos fiuxos de l DE é alga 

mais complexo, na medida em que a discussao levanta dois pontos. O 

primeiro ponto relaciona-se aos estfmulos, com o projeto Europa 1992, às 

decis6es de investimento direto das firmas da América Latina na Europa. 
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O segundo pento consiste na abertura de oportunidades de investimento 

na Europa reduzindo a atratividade da América Latina como localidade e 

logo desviando os fluxos de IDE desta àrea - ou seja, impactando a 

entrada dos fluxos de l DE na regiao. 

A ida de fluxos de l DE para a Comunidade Européia, induzida pela 

perspectiva de um mercado integrado, serà principalmente determinada 

por crenças no (i) aumento da lucratividade resultante da integraçao e 

(ii) aumento da proteçao ou outras formas de discriminaçao contra a oferta 

de bens e serviços por frrmas localizadas no exterior. Como o primeiro 

motivo é especialmente relevante para as firmas jà estabelecidas, nao é 

fundamental para as companhias latino-americanas, com seus menores 

graus de internacionalizaçao. O determinante crucial do investimento 

direte pelas firmas latino-americanas na Comunidade Européia é a 

ameaça colocada aos exportadores. 

Urna pesquisa sobre os motivos que levam ao investimento direte, 

feito com urna amostra de firmas brasileiras, mostrou que reaçéies ao 

projeto Europa 1992 nao refletiram a lògica setorial, mas que sao firma­

especificas e dependem da importancia dos mercados estrangeiros na 

estratégia de crescimento das firmas. De acordo com este estudo, hà dois 

padréies de comportamento. Algumas firmas adotam urna estratégia 

defensiva, visando a defender as posiç6es jà estabelecidas no mercado 
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europeu. Para dar exemplos deste tipo de comportamento. citamos a 

construçao de uma unidade de mistura para suco de laranja concentrado 

na ltàlia, por um grupo de exporladores em associaçao com 

" 
\._ 

empreendedores locais, a joint venture estabelecida na Alemanha pelo 

maior exportador de aglomerados de madeira do Brasi! ou as plantas 

construidas pelos dois maiores exportadores nacionais de auto peças. O 

segundo padrao, mais ofensivo, visa à construçao de uma base para 

aprender como expandir as operaçoes para as firmas européias. Esta 

estratégia tem sido usada tipicamente por firmas de tecidos, para as quais 

o mercado europeu é relativamente pouco importante, absorvendo menos 

de 1 0% das vendas brasileiras e m oposiçao aos 80% exportados para os 

Estados Unidos. Na verdade, a principal caracteristica da maior parte dos 

investimentos diretos brasileiros na Comunidade Européia é recorrer a 

novas formas de IDE em oposiçao às subsidiàrias. lsto reflete a 

relativamente pequena ou a falla de experiència internacional de novos 

entrantes nos mercados europeus, um fenomeno também identificado no 

recente padrao americano de investimento na Europa. (Lipsey,R.E., 

American Firms Face Europe 1992) 
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Participaçao dos Paises em Desenvolvimento nos Fluxos de IDE 

Regioes 1984-1989 1991 1995 1995/1991 

(Variaçao) 

Mercosul 10,6% 9,9% 14,7% 48,8% 

México 12,2% 12,8% 11,2% -12,4% 

Malàsia 4,0% 10,8% 7,0% -35,5% 

Chi le 3,1% 1,4% 4,9% 243,4% 

lndonésia 2,0% 4,0% 3,4% -15,4% 

Polonia 0,1% 0,8% 3,0% 283,0% 

India 0,7% 0,4% 2,8% 637,8% 

Coréia 3,0% 3,2% 2,4% -24,4% 

Hungria s/d 4,0% 1,8% -53,5% 

Tailandia 3,4% 5,4% 1,0% -81 '1% 

Fonte: Boletim de lntegraçao Latino-Americana/Ediçao Especial, dez/1996 

1.3. O "regionalismo aberto" da CEPAL 

Alé meados dos anos oitenta, a herança dos acordos preferenciais 

para aumentar o comércio intra-regional nao considerava os novos 

interesses dos governos e nem dos setores privados da regiao. 

, Primeiramente, persistia a noçao de que a industrializaçao por substituiçao 

·, de importaçoes era mais propicia que o esforço exportador. Em segundo 

lugar, para o conjunto da América Latina e do Caribe, o mercado regional 
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era limitado, se comparado com o das principais economias da 

Organizaçao de Cooperaçao e Desenvolvimento Economico ( OCDE ), e 

de baixo ou nule crescimento. lsto explica, parcialmente, a concentraçao 

dos esforços para ascender aos grandes mercados através da aplicaçao 

de uma série de politicas internas que inclufam a liberalizaçao comercial. 

Nos ùltimos tempos, tém proliferado acordos de naturezas diversas 

no que diz respeito a suas modalidades e configuraçoes geograficas. 

Dentre estes acordos é que se destaca, entre acordos bilaterais, trilaterais 

e multilaterais, o MERCOSUL. 

Neste periodo também desenvolveu-se na regiao a formaçao de 

uma zona de livre comércio entre duas economias desenvolvidas, Canada 

e Estados Unfdos, e uma economia em desenvolvimento, México, o Nafta. 

Ao mesmo tempo o Brasillançou sua proposta de criar também uma zona 

de livre comércio sul-americana - ALCSA. 

O nova interesse na integraçao regional foi atribufdo ao diffcil e lento 

avanço das negociaçoes multilaterais. Gradualmente se descobriu que a 

integraçao também poderia ser funcional para melhorar a integraçao das 

economias latino-americanas e do Caribe à economia internacional. No 

entanto, nenhum pafs encara o processo de integraçao regional como 

alternativa a uma inserçao mais dinamica na economia global, mas sim 

como um processo complementar para cumprir tal proposito. Para todos 
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os paises, a finalidade é que a instauraçao de urna economia nacional 

mais aberta e transparente seja a base de uma economia internacional 

livre de protecionismo e de entraves ao comércio de bens e serviços. 

Além disso, sao conhecidos os benefìcios potenciais da integraçao, 

sobretudo no que se refere à capacidade de inovar e elevar a 

produtividade. Entre os efeitos positivos se encontra"in o aproveitamento de 

economias de escala, a maneira como a integraçao influi nas expectativas 

de investimento e a maneira como a reduçao das barreiras comerciais 

aumenta a rentabilidade das atividades inovativas;' ao favorecer a 

padronizaçao de regras e normas, aumentar a criaçao de centros de 

exceléncia e reduzir es custos da investigaçao pura e aplicada. Entre es 

efeitos negativos, encontra-se o argumento tradicional de desvio de 

comércio em vez de criaçao, com conseqOéncias subòtimas para a 

alocaçao de recursos, o que na realidade denota um rearranjo das àreas 

produtivas mundiais. 

A integraçao através de acordos discriminatòrios a terceiros paises 

eu acordos preferenciais com outros é de suma importancia. Dependendo 

de seu conteudo e alcance, os acordos formais podem resultar 

antag6nicos eu complementares a um processo de crescente 

interdependéncia guiado por sinais de mercado e orientado para uma 

melhor inserçao no mercado internacional. A alternativa seria o 
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"regionalismo ab erto", desenvolvido pela CEPAL. Este consiste num 

processo de crescente interdependéncia economica a nivei regional, 

impulsionado tanto por acordos preferenciais de integraçao como por 

outras polìticas, em um contexto de abertura e desregulamentaçao, com o 

objetivo de aumentar a competitividade dos paises da regiao e de 

. constituir, de acordo com o possivel, urna base para urna economia 

internacional mais aberta e transparente. 

O que diferencia o "regionalismo aberto", da abertura e da promoçao 

nao-discriminatòria das exportaçoes é o fato de compreender um 

ingrediente preferencial, refletido nos acordos de integraçao e reforçado 

pela limitaçao geografica e pela afinidade cultura! dos paises da regiao. O 

que se pretende é conciliar urna melhor inserçao internacional com um 

aprofundamento dos laços de interdependéncia entre os paises da regiao. 

No entanto, caso este cenario nao se forme, assim mesmo o "regionalismo 

aberto" cumpriria urna funçao importante, atuando como um mecanismo 

de defesa dos eventuais efeitos de pressoes protecionistas em mercados 

extra-regionais e como um avanço parcial ao interior da regiao, o tipo de 

relacionamento que se persegue a nivei internacional. 

Nem todos os compromissos integradores sao compativeis com o 

"regionalismo aberto". É preciso, entao, identificar as caracteristicas que o 

favorecem: 
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• os acordos tèm que garantir urna liberalizaçao ampia de mercados em 

termos de setores. Além disso, dados os efeitos favoràveis que a 

libera\izaçao ja efetuada unilateralmente exerce sobre o comércio intra· 

regional, se mostra aconselhàvel nao aumentar as barreiras 

alfandegarias e nao-alfandegàrias que se aplicam; 

• é preciso urna liberalizaçao ampia de mercados em termos de paises. 

lsto supoe formular acordos com condiç6es de adesao flexiveis. Hà pelo 

menos tres mecanismos que facilitariam a ampliaçao da cobertura 

geogràfica dos acordos de integraçao e também sua harmonizaçao : 

primeiro, promover a adesao flexivel de novos membros; segundo, 

conciliar as normas, para as quais poderia-se aproveitar as surgidas nos 

acordos multilaterais; e terceiro, conceder ao investimento de origem 

intra-regional um tratamento equivalente ao nacional. Com a 

liberalizaçao ampia de mercados em termos de setores e paises, se 

reduziriam os custos econòmicos derivados de acordos setoriais 

restritivos, da polarizaçao dos investimentos e de compromissos ' 

contraditòrios que provocam incerteza, facilitando a incorporaçao do · 

progresso técnico e do aproveitamento das economias de escala; 

• é necessàrio que o processo integrador seja regido por normas estàveis 

e transparentes, de modo que os acordos reciprocos de integraçao 

atuem claramente como garantia de que nao haverà eventuais riscos 
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ou incertezas no que concerne o acesso ao mercado amp\iado. Para 

que assim seja, é necessario ter normas nftidas e precisas sobre 

origem, salvaguardas, direitos compensatòrios e resoluçao de 

controvérsias. Neste sentido, os acordos negociados na Rodada do 

Uruguai, mais do que as normas multilaterais das rodadas anteriores, 

deveriam servir de referència para a formulaçao dos acordos de 

integraçao; 

• no contexto internacional contemporaneo, as tarifas externas comuns e 

um nivei de proteçao frente a terceiros sao instrumentos eficientes para 

reduzir os incentivos ao contrabando e também para evitar acusaçòes 

de comércio desleal relacionadas ao uso de insumos com graus de 

proteçao distintos. As tarifas comuns podem introduzir de maneira 

graduai e prioritaria aqueles setores que caso ausentes provocariam 

maiores distorçòes, assim como o caso dos pafses vizinhos com os • 
l 
l 

quais existe um comércio reciproco intenso e que possuem estruturas 

produtivas similares. 

• a extensao do tratamento nacional ao investimento intra-regional, 

também contemplada parcialmente em alguns acordos de integraçao, 

pode produzir o efeito adicional de criar oportunidades de investimento 

em setores previamente vetados, assim como também dar uma maior 

segurança às empresas da regiao que pretendem investir fora dos seus 
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paises de origem. Este aspecto pode reforçar, mediante clausulas ou 

acordos destinados a proteger, o investimento intra-regional e evitar a 

tributaçao dupla. 

• dada a existencia de desequilfbrios comerciais entre paises da regiao, 

conviria que as açoes fossem decididas mediante negociaçoes ou 

consultas prévias, para evitar represàlias. Urna forma de cooperaçao 

seria a dos paises superavitarios, a nivei global, facilitarem o ingresso 

em seus mercados de bens provenientes das economias deficitarias. 

Desta forma seria evitado que as assimetrias macroeconòmicas se 

corrigissem exclusivamente mediante a diminuiçao do comércio 

reciproco. 

• se se considera a vu\nerabilidade do comércio intra-regional frente aos 

déficits globais de balanço de pagamentos (e suas possiveis 

repercussoes na taxas de cambio), caberia reforçar juridica e 

financeiramente os organismos regionais de apoio ao balanço de 

pagamentos. \sto contribuirla a graduar o ajuste das contas externas dos 

paises, facilitando assim sua continua participaçao no processo de 

integraçao regional. Os sistemas de pagamentos podem converter-se 

em um instrumento fundamental para facilitar a expansao dos fluxos 

reciprocos de comércio e investimento. 
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• para favorecer a incorporaçao de progresso técnico é necessario 

· converter a harmonizaçao de normas em um componente fundamental 

do processo de integraçao. No mesmo marco de "regiona\ismo aberto", ( 
' 
l 

caberia favorecer a adoçao de regras internacionais. Entre outros ' 

beneficios, é de se supor que a harmonizaçao libera recursos que as 

empresas teriam que dedicar para enfrentar normas diferenciadas, o 

que permite investir em atividades de maior rendimento, como as de 

investigaçao e desenvolvimento, incluindo aquelas que facilitam a 

imitaçao ou a assimilaçao de avanços técnicos transferidos do exterior; 

• a integraçao deve contribuir para reduzir os entraves ou custos de 

transaçao que aumentam os custos dos fornecedores regionais e 

colocam obstàculos ao intercambio reciproco. Reduzir estes custos de 

transaçao requer construir obras de infra-estrutura que vinculam os 

pafses, eliminar ou harmonizar normas e regulaçéies e efetuar reformas 

institucionais que facilitem a integraçao de mercados incompletos ou 

segmentados. 

Resumindo, urna série de acordos bilaterais e um nove acordo 

subregional, o MERCOSUL, marcam o infcio de urna nova etapa de 

integraçao na América Latina, caracterizada sobretudo por atividades de 

integraçao mais pragmàticas que antes. Também se promove a integraçao 

rea\ mediante polìticas nao-discriminatòrias, como a liberalizaçao unilateral 
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do comércio e a desregulaçao, que tem favorecido o crescimento do 

comércio e os investimentos recìprocos na regiao. O "regionalismo aberto", 

segundo a proposta da CEPAL, coloca a integraçao de ambos os 

elementos, ou seja, a integraçao impulsionada por polìticas e a integraçao 

de fato caracterizada por polìticas nao-discriminatòrias, a fim de facilitar o 

desenvolvimento da competitividade dos paìses latino-americanos e 

constituir ao mesmo tempo a base de um sistema economico internacional 

mais aberto. As perspectivas do regionalismo aberto na América Latina 

dependem de como se enfrentam os distintos obstàculos que se colocam 

a integraçao, inclusive os problemas que surgem pelos diferentes graus de 

estabilizaçao e ajuste dos paìses que desejam integrar-se, assim como as 

tensiìes provocadas pela existencia de setores mais vulneràveis que 

outros à liberalizaçao comercial, especialmente na presença de mercados 

subdesenvolvidos ou com taxas de cambio sobrevalorizadas. Na medida 

em que avancem os processos de estabilizaçao e ajuste, estes problemas 

podem ser de menar importancia. Para isso também se requer um 

progresso significativo em matéria de reforma institucional, sobretudo a 

nivei nacional. No entanto, o processo_ de integraçao em curso, que ainda 
~' ~=-
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è relativamente superficial e ad hoc, nao pareceria exigir, no momento, a 
-- .-,--ro< 

criaçao de instituiç6es de grande alcance. 
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o conceito de regionalismo aberto é mais rico em conteudo e tem 

um significado diferente se colocado em outros termos. Antes é 

conveniente voltar à origem do conceito de regiao aberta e ter em mente o 

caso dos paises do leste e sudeste asiàtico que chegaram a coincidir com 

os Estados Unidos e outros paises na conveniencia de urna regiao aberta. 

Deve-se esclarecer dois pontos iniciais. Primeiro, para os paises do 

leste e sudeste asiàtico o regionalismo aberto nao se constitui num ponto 

de partida, mas de chegada, como se verà adiante. Em segundo lugar, 

deve-se fazer urna leitura cuidadosa da Declaraçao de Saa Francisco e da 

Declaraçao Complementar tendo presente que nao é ouro tudo o que 

brilha e que tanto o Japao quanto os paises de industrializaçao recente e 

' os Estados Unidos nao sao economias totalmente abertas. As queixas 

intermitentes dos Estados Unidos contra o Japao sao de que este pais 

mantém restriçoes para o acesso a mercadorias e de investimentos 

externos em seu mercado. Os Estados Unidos, por sua vez, tem urna das 

economias mais protegidas da OCDE. 

O ponto de partida, o desenvolvimento economico do Japao e dos 

paises do sudeste asiàtico, se promoveu em contraposiçao aberta ao livre 

funcionamento do mercado, com politicas muito seletivas e protecionistas, 

desobedecendo o postulado clàssico das vantagens comparativas e sem 

aplicar politicas de integraçao economica regional. A rede de vinculos e 
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interdependencias reg1ona1s começou a contruir-se a partir do 

deslocamento das inverséies japonesas aos paises do sudeste asiàtico, as 

quais criaram, desde o inicio, urna capacidade produtiva eficiente e 

competitiva por estar orientada às exportaçéies (estratégia oposta aos 

investimentos americanos e europeus na América Latina, cujos objetivos 

foram os mercados altamente protegidos desta). 

Por sua vez, quando Coréia, Hong Kong, Taiwan e Singapura 

alcançaram um nivei de desenvolvimento que os permitiu repassarem 

investimentos para seus vizinhos da Associaçao das Naçéies do Sudeste 

Asiàtico (ASEAN), transferiram a estes recursos e tecnologias para 

concentrarem-se em outras de maior complexidade, processo que tem 

continuado em outros paises alé hoje. 

O ponto de partida foi também urna politica de substituiçao de 

importaçéies, no que hà urna similaridade com a América Latina, mas, à 

diferença desta, no sudeste asiàtico os mercados internos, tinham urna 

distribuiçao do investimento e urna composiçao da demanda, no periodo, 

menos desiguais que na América Latina. 

As exportaçéies iniciais se apoiaram nas vantagens comparativas e 

na imitaçao de produtos, mas a industrializaçao que os transformou em 

gigantes comerciais se baseou em politicas que insistiram na industria 

com investimento em setores com alta elasticidade da demanda e, 
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portante, de mai or dinamismo no mercado internacional. Por exem pio, 

83% das exportaçoes da Repùblica da Coréia é de produtos que tem 

aumentado sua participaçao nas importaçoes da OCDE (o que é um 

indicador de posicionamento favoràvel), ao mesmo tempo em que o 

proprio pais tem urna maior participaçao nas importaçoes (indicador de 

alta eficiencia). 

Justamente quando o Extremo Oriente alcançou a posiçao de 

potencia industriai e exportadora, com o Japao encabeçando-a, um novo 

quadro global jà havia emergido. A possibilidade de crescimento posterior 

requer imperiosamente o acesso livre e garantido aos mercados a fim de 

participar do comércio de produtos de alta tecnologia. Nisto residiu o ponto 

de convergencia com os Estados Unidos e outros paises do Pacifico. No 

mundo do pòs-Guerra Fria, à medida que a importancia do poder 

economico desloca o militar, aumenta a crença na necessidade do 

comércio e do investimento para proteger e promover os interesses 

nacionais, especialmente ante a emergencia de novas questoes. 

Neste quadro, colocam-se os acordos regionais a um nivei mais alto, 

na esperança de criar importantes oportunidades ou na crença de que os 

acordos regionais possam ser necessàrios para promover o comércio e o 

investimento. O que ocorre è que à medida que se negociam os acordos, 

estes dao motivo para subscrever outros a fim de que os anteriores 
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possam ser mais eficazes. Neste novo quadro mundial, as estratégias 

ofensivas tenderao a ser mais atrativas, o que torna o momento ideai para 

encorajar o caràter crescentemente aberto da regiao. Na regiao como um 

lodo, as exportaç5es estavam crescendo à razao de duas vezes a taxa de 

crescimento do PIB e, por isso, a necessidade de ingressar no mercado 

mundial crescia de forma paralela. 

A segunda razao foia condicionalidade. A oportunidade da regiao de 

se colocar à frente é ùnica. A liberalizaçao do comércio e do investimento 

nao é um resultado, é um processo. Pertanto, pensou-se que a aceitaçao 

do compromisso de ser urna regiao aberta ajudaria a obter apoio para 

sustentar o esforço que exige o estabelecimento de um sistema global 

a berlo. 

Este é, em resumo, o surgimento de urna idéia, a de regionalismo 

aberto para integrar-se à urna nova ordem mundial mediante polìticas que 

\ permitam à América Latina superar seus atrasos, suas estruturas rigidas e 

\sua marginalidade comercial. 
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Capitulo Il -A Area de Livre Comércio da América do Norte 

Apesar de existirem vàrios exemplos na història de tentativas de 

acordos bilaterais e regionais de livre comércio, hà poucos precedentes de 

! um acordo trilateral. Em parte a explicaçao é simples : é raro encontrar 

tres paises com interesses comerciais aproximadamente mùtuos; no 

entanto, cada pais pode ter urna relaçao mais ou menos balanceada em 

relaçao a regiao como um lodo. 

Urna negociaçao trilateral exige inerentemente mais esforços que as 
\ 

outras. Mas tais esforços sao compensados por certas vantagens que sao 

. adicionadas à complexidade de iniciar um acordo trilateral e nao um 

bilatera!. O acordo pode cobrir mais pontos (se pelo menos dois paises 

tém interesse); os compromissos podem ter mais barganhas entre tres 

paises, quando as disc6rdias entre dois paises sao maiores; e as 

negociaçoes podem refletir urna variedade de permutas e combinaçoes. 

Além disse, urna negociaçao trilateral nao se refere a um ùnico 

documento. Ao contràrio disse, as provisoes podem ser feitas de modo 

seletivo e as obrigaçoes podem ser assumidas em fases, seguindo 

diferentes cronogramas. 
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Se fòssemos periodizar a criaçao do NAFTA, primeiramente 

diriamos ter ocorrido a criaçao da àrea de livre comércio entre os Estados 

i Unidos e o México e somente em seguida ter ocorrido o acordo trilateral 

com o Canadà. Durante !oda a década de 80, o México pareceu seguir o 

modelo canadense de aproximar-se da integraçao economica com os 

Estados Unidos por etapas. Quando o Canadà mudou de negociaçòes 

setoriais para negociaç6es de livre comércio, o México também começou 

urna série de negociaç6es com os Estados Unidos, saindo de pontos 

especificos como os subsidios em 1985, para tòpicos setoriais sobre o 

desenvolvimento, motivos dos acordos bilaterais de 1987 e 1989, e 

finalmente para a formaçao de urna àrea de livre comércio em 1990. 

Ao mesmo tempo, Canadà e México começaram a discutir suas 

relaç6es bilaterais de comércio. Em março de 1990, representantes dos 

dois paises negociaram urna série de acordos de desenvolvimento em 

paralelo com os acordos a serem estabelecidos entre o México e os 

Estados Unidos. Mesmo assim, no entanto, o primeiro ministro canadense 

Brian Mulroney nao antecipou negociaç6es trilaterais nestes termos : " 

Whether this emerges into a more formalized association with North 

America aver the next decade, l don't know ... .But l wouldn'l be scandalized 

at the prospect ". 
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O anùncio, em 11 de junho de 1990, de que os Estados Unidos e o 

México pretendiam negociar urna area de livre comércio bilatera!, seguido 

brevemente pelo lançamento, em 27 de junho do mesmo ano, da lniciativa 

das Américas, abriu a oportunidade de urna série de novas areas de livre 

comércio entre os Estados Unidos e os outros paises no Hemisfério 

Ocidental. Estas iniciativas fizeram o Canada se confrontar com a escolha 

entre se juntar ao "hub" (ou seja, engajar-se em negociaçoes trilaterais) ou 

tornar-se apenas urna das opç6es no sistema regional de comércio dos 

Estados Unidos. Apòs extensas negociaçoes, na segunda metade de 

1990, o Canada optou pelas negociaç6es para um pacto de comércio 

regional, e em 5 de fevereiro de 1991, o presidente americano George 

Bush anunciou que os tres paises - Canada, Estados Unidos e México -

iriam começar as negociaç6es para a criaçao da Àrea de Livre Comércio 

da América do Norte, o NAFTA. As negociaçéies começaram em Toronto 

em 12 de junho de 1991. 

Em principio, os negociadores do NAFTA começaram de urna 

fabula rasa, mas de fato o modelo da area de livre comércio entre o 

Canada e os Estados Unidos ira influenciar substancialmente o nova 

acordo. Dezenove grupos de negociaçéies sob seis categorias foram 

estabelecidos. 



Grupos de Negociaç!io do NAFTA 

Acesso ao Mercado 
Barreiras tariférias e nao tariférias 
Regras de Origem 
Agricultura 
Automòveis 
Compras Governamentais 

Regras de Comércio 
Salvaguardas 
Subsidios 
Padroes 

Serviços 

Saùde e Segurança 
Industriai 

Principios de serviços 
Financeiros 
Seguros 
Transporte terrestre 
Telecomunicaçoes 
Outros serviços 

Investimento ( principios e restriçoes) 

Propriedade lntelectual 

Acordos de Resoluçao de Disputas 
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Que tipo de instituiçao é o NAFTA? Alé a decisao canadense de 

apoiar as negociaç6es em janeiro de 1991, a forma e substancia do 

eventual acordo nao se mostravam muito claras. No entanto, o nùmero de 

opç6es para este propòsito pareciam ter sido diminuidas a trés : separar 

acordos bilaterais existentes em acordos trilaterais; um acordo hibrido 
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entre o bilatera! e o trilateral; ou a trilaterilizaçao do nova acordo da àrea 

de livre comércio entre o Canada e os Estados Unidos. 

Quando os Estados Unidos e o Canada negociaram sua area de 

livre comércio, a questao sobre se o acordo deveria ser estendido a outros 

paises era mais teòrica que real. O México era visto como um candidato 

distante; a questao centrai parecia ser se a area de livre comércio deveria 

ser um "building block" para acordos multilaterais no GATT. Além disse, o 

"fast track" americano estava designado a acomodar tanto àreas de livre 

comércio bilaterais quanto acordos multilaterais no GATT; ele nao 

implicava acordos trilaterais. 

Hoje o prospecto da expansao do NAFTA, ou de ampliaçao de àreas 

de livre comércio entre os Estados Unidos e outros paises, esta presente 

na lniciativa das Américas. A decisao de se estas negociaç6es serao 

conduzidas com cada pais individualmente ou com grupos de paises como 

o Pacto Andino (Bolivia, Colombia, Equador, Peru e Venezuela) e o 

MERCOSUL (Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai) ainda é incerta. Mas 

para ser um pais candidato a fazer parte de um tratado de livre comércio 

com os Estados Unidos, o pais deve ter um cenario macroeconòmico 

estavel, politicas voltadas para o mercado e deve estar num processo de 

implantaçao de um sistema de comércio aberto. O enfoque deve estar 

baseado no comércio recente e nao em precedentes històricos. 
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Tanto o Canadà quanto o México insistem que o NAFTA deve ter 

provisoes para lidar com novos parceiros comerciais. Très opçoes 

parecem plausiveis: urna clàusula de acesso deve ser adicionada ao 

NAFTA; novas àreas de livre comércio devem ser negociadas entre os 

paises do NAFTA como um grupo e outros paises ou grupos; ou clàusulas 

de consulta devem ser construidas no NAFTA para assegurar que os 

interesses canadenses e mexicanos nao sejam deixados de lado como 

resultado de negociaçoes dos Estados Unidos com outros paises da 

regiao . 

, , 

. · Urna clàusula de acesso, se adotada, seria modelada pelas pràticas 

do GA TT. Novos entrantes potenciais poderiam pedir acesso a o NAFTA e 

negociar a entrada com os membros existentes. Eles deveriam assumir 

todas as obrigaç6es do NAFTA, exceto os especificados no protocolo de 

acesso, que determina um cronograma para a conformidade com as 

regras do NAFTA, reservas acordadas a priori, e acordos nacionais 

especfficos quando apropriado. A aceitaçao dos termos do protocolo seria 

por consenso dos membros jà existentes. 

A segunda opçao, negociaçoes conjuntas, é urna variante da 

primeira. Esta requereria a formaçao de um grupo do NAFTA resumido em 

Estados Unidos, Canadà e México para trabalhar os termos de urna nova 

àrea de livre comércio entre os pafses do NAFTA e o pais ou grupo 
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candidato. Um acordo como este seria menos compreensivo que o 

NAFTA, talvez considerando somente quest6es tradicionais de comércio, 

como tarifas, quotas, e licenças. 

A terceira opçao, urna clàusula de consulta, é o caminho de menor 

relutància por parte dos integrantes do NAFTA. Esta opçao consiste no 

fato de que os Estados Unidos vai receber as propostas para novas àreas 

de livre comércio, e proverà mecanismos para manter o México e o 

Canadà informados sobre as negociaç6es, de modo que eles possam 

consultar os Estados Unidos sobre os pontos que afetam seus interesses 

econòmicos. Este método nao resolve o dilema canadense e mexicano, 

mas torna o processo mais transparente e toleràvel. 

Das tres opçéies, a clausula de acesso é a mais desejada. Esta 

encorajaria outros paìses da regiao a continuar implementando reformas 

no comércio e investimento de modo a se tornarem candidatos ao NAFTA, 

e isto tornara viavel prover maiores oportunidades para construir um 

regime comum e entao evitar a série de inconsisténcias e acordos 

comerciais discriminat6rios que poderiam ocorrer se todos os tres paìses 

negociassem separadamente e estabelecessem acordos diferentes com 

um quarto paìs. 

O problema principal com esta clàusula de acesso é saber se os 

Estados Unidos serao capazes de aceitar novos membros sem novas 
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autorizaçòes do Congresso. A atual lei do comércio dos Estados Unidos 

vela a extensao dos beneficios de urna area de livre comércio a um quarto 

pais. Se urna clàusula de acesso fosse incluida no NAFTA e aceita pelo 

Congresso na implementaçao das regras do NAFTA, nao haveria 

nenhuma necessidade de aprovaçao do Congresso para a inclusao de um 

paìs adicional. No entanto, o Congresso podera querer participar mais 

ativamente do processo cada vez que um nova membro for integrado ao 

NAFTA. 

Esta preocupaçao do Congresso se re mete ao artigo XXV do GA TT, 

que permite aos paìses membros negar a extensao dos beneficios do 

NAFTA a qualquer nova membro no momento de seu acesso. Os Estados 

Unidos poderiam substancialmente influenciar os termos do protocolo de 

acesso de novos membros (como ocorreu com o México) e entao procurar 

reduzir as preocupaçòes especìficas do Congresso antes de entrar um 

nova paìs no NAFTA. É clara que outros membros do NAFTA também 

poderiam evocar um "nonapplication provision". 

Que paìses seriam candidatos a participar do NAFTA? Em principio, 

se Canada, México e os Estados Unidos sao realmente multilaterais, o 

acesso seria possìvel a qualquer paìs membro do GATT. O processo de 

liberalizaçao regional poderia entao ser estendido para um grupo maior de 
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paises - quanto maior o nùmero de paises, mais pr6xima de urna 

liberalizaçao global estaria a liberalizaçao regional. 

No entanto, inicialmente, a possibilidade de acesso se restringiria 

aos paises do hemisfério ocidental. Esta restriçao serviria dois prop6sitos: 

primeiro, colocaria fronteiras geogràficas ao NAFTA, respeitando as regras 

do GATT, e, segundo, evitaria possiveis complicaçéies caso os paises 

tentassem incluir proviséies restritivas ao NAFTA para excluir o acesso 

futuro das potencias comerciais do sudeste asiàtico. 

No médio a longo prazo, o aumento do NAFTA irà depender da 

evoluçao da liberalizaçao multilateral do comércio no GATT. O NAFTA 

seria um agente catalisador da continuaçao das reformas no comércio e 

investimento no hemisfério ocidental e entao reafirmar esforços neste 

sentido no GATT. Apòs a Rodada do Uruguai, o NAFTA se tornaria 

l 
\ 

"GATT-plus", que confere maiores direitos e obrigaçéies do que o GATT. 

Sob estas condiçéies, nao hà razao para restringir o alcance geogràfico 

dos membros, que podem ser todos os paises membros do GATT. 
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Capftulo 111 -A Àrea de Uvre Comércio das Américas ( ALCA ) 

Durante varias décadas, o crescimento da maioria dos paises da 

América Latina fai fortemente influenciado pelo modelo da Comissao 

Economica para a América Latina e o Caribe, que pregava a substituiçao 

das importaçoes, com a ajuda de um Estado centralizador e indutor do 

processo de industrializaçao e produçao. No in i cio da década de 80, tace 

aos problemas da divida e ao impacto da crescente globalizaçao dos 

mercados e da importancia das novas tecnologias, este modelo 

desmoronou. Além disso, o processo de redemocratizaçao de varios 

paises do continente permitiu superar as antigas rivalidades, levando 

varias naçoes, como a Argentina e o Brasil, a defender o revigoramento do 

processo de integraçao da América do Sul, integraçao esta que era 

favorecida pela proximidade geografica e pelas afinidades culturais. 

No inicio da década de 90, esta integraçao intra-regional acelerou­

se, sendo acompanhada por urna abertura e urna liberalizaçao comercial 

frente às outras regioes do mundo. De 1990 a 1993, as importaçoes da 

América Latina, por exemplo, passa ram de menos de US$ 100 bilhéies 

para quase US$ 150 bilhoes. 

A atual integraçao intra-regional gira em torno da dinamica de dois 

·, fenòmenos-chave: por um lado, a ràpida liberalizaçao do comércio e as 
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politicas de desregulamentaçao implementadas pela maioria dos paises e, 

por outro, a assinatura de acordos ou adoçao de politicas explicitas que 

·.denotam claras preferéncias aos outros paises da regiao. 

Com a implementaçao dessas politicas, a confiança renasceu, os 

investimentos estrangeiros voltaram e a regiao alcançou um dos ritmos de 

crescimento mais elevados do mundo. 

Numa perspectiva estritamente economica, podemos constatar que 

o modelo neoliberal adotado na América Latina favorece o crescimento 

comercial. Este, por sua vez, é estimulado por acordos de livre comércio 

cada vez mais numerosos. Em 1994, a Associaçao Latino-Americana de 

lntegraçao ( ALADI ) registrou 28 acordos deste tipo entre os seus pafses 

membros. Portanto, o comércio bilatera! aumentou rapidamente. Em 1993, 

as exportaçéies intra-ALADI totalizavam 19% das vendas globais dos 

pafses membros. 

O Grupo Andino, ao qual o Peru reintegrou-se progressivamente, 

conheceu um novo desenvolvimento ao criar urna àrea de livre comércio 

em outubro de 1992 e urna uniao aduaneira em janeiro de 1995. Durante o 

primeiro semestre de 1994, o volume do comércio bilatera! intra-andino 

aumentou 21% em relaçao ao mesmo periodo do ano anterior. 
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Em 1995, o Grupo dos Tres (México, Colombia e Venezuela) 

lançava um processo progressivo de formaçao de urna àrea de livre 

comércio. 

Numerosos acordos bilaterais foram assinados pelo Chile: com o 

México em 1992, a Venezuela em 1993 e a Colombia em 1994. A 

Venezuela também assinou acordos com os paises da América Centrai e 

da Comunidade Caribenha. Cabe notar que a América Centrai intensificou 

a sua integraçao e que o Caribe agiu da mesma forma ao criar a 

Associaçao dos Estados do Caribe. 

Com efeito, nos paises do Cone Sul, um acordo - baseado no eixo 

Brasilia/Buenos Aires, sedimentado desde o final da década de 80 e 

apresentando urna forte conotaçao geopolìtica - foi celebrado em 1991 

entre o Brasil, a Argentina, o Uruguai e o Paraguai, criando o Mercado 

Comum do Sul ( MERCOSUL ) , que envolve mais de 200 milhoes de 

habitantes. O Tratado de Assunçao, que criou este bloco e cujo aparelho 

burocràtico é extremamente reduzido, previa nao apenas urna àrea de livre 

comércio, como também urna uniao aduaneira e um mercado comum. 

Respeitando o cronograma previsto, a àrea de livre comércio entrou 

em vigor em janeiro de 1995, com urna lista de exceçoes muito reduzida. 

A partir daquela data, mais de 85% dos bens produzidos em terceiros 

paises ficaram sujeitos a urna taxa externa comum que varia entre O e 
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20%. No entanto, dois setores sensiveis da industria brasileira, bens de 

capitai e informatica, se beneficiarao de um periodo de carencia de alé 

dez anos, segundo os casos, para alcançar tarifas de 14% e 16%, 

respectivamente. 

O èxito comercial do MERCOSUL ultrapassou as previs6es mais 

otimistas do inicio da década de 90. Por exemplo, entre 1990 e 1994, o 

comércio entre os quatro membros passou de US$ 3,6 bilh6es para mais 

de US$ 1 O bilh6es, aumentando em mais de 180%. E m 1994, o comércio 

bilatera l entre o Brasil e a Argentina alcançou mais de US$ 7 bilh6es, nivei 

recorde no hemisfério sul. 

A rapida e significativa integraçao do Cane Sul transformou o 

MERCOSUL numa "personalidade internacional" reconhecida. O bloco nao 

apenas assinou acordos com os Estados Unidos, criando um conselho 

para o comércio e os investimentos, com a Uniao Européia ( UE ) sobre a 

cooperaçao inter-institucional, com bancos e com organismos 

internacionais, como também esta negociando com a Uniao Européia a 

formaçao de urna area de livre comércio MERCOSUL-UE. Além disso, o 

Brasil sugeriu em outubro de 1994 a adoçao de urna formula criativa 

destinada a articular o MERCOSUL com a Comunidade para o 

Desenvolvimento da Àfrica Meridional (SACD), da qual a Àfrica do Sul 

tornou-se membro em 1994. 

\ 
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Os sucessos do MERCOSUL levaram a diplomacia brasileira a 

formular um projeto mais ambicioso de integraçao da América do Sul, 

projeto este cujo nucleo e cujo ponto de equilibrio seria o MERCOSUL. 

3.1 - Area de Livre Comércio Sul-Americana (ALCSA) 

Apòs a ratificaçao do Tratado de Assunçao em novembre de 1991, 

inspirado pela sua dimensao continental, o Brasil defendeu a "lniciativa 

Amazònica", que alvejava a assi natura de acordos de complementaridade 

economica entre paises da Amazònia. Outrossim, para dinamizar o 

andamento do processo de integraçao, o presidente brasileiro, ltamar 

Franco, lançou a idéia, durante a VII Reuniao dos Presidentes do Grupo 

do Rio - a mais alta instancia de coordenaçao politica entre paises latino­

americanos- em Santiago, em outubro de 1993, da formaçao de uma àrea 

de livre comércio sul-americana que incluiria os paises da MERCOSUL, do 

Grupo Andino e o Chile. 

O Brasil propòs a criaçao de um programa reciproco de reduçao 

tarifària e eliminaçao das restriçoes nao-tarifàrias que incidem sobre o 

comércio intra-regional de bens, exceto para os serviços. O acordo prevé a 

eliminaçao automàtica, linear e progressiva do universo tarifàrio para mais 

de 80% do valor do comércio, e inclui uma lista de exceçoes composta de 
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produtos sensfveis que ficarao protegidos nos termos do Acordo Geral de 

Tarifas e Comércio (GATT). 

O que levou o Brasil a sugerir a criaçao da ALCSA ? Em primeiro 

lugar, em 1993, as exportaçOes brasileiras para a América do Sul, 

incluindo o MERCOSUL, aumentam para 21% do total. Acrescentando o 

resto da América Latina, alcançam mais de 25%. Além disso, mais de 85% 

dessas exportaçoes dizem respeito a produtos manufaturados. O potencial 

da regiao, no que tange ao comércio intra-regional é claramente grande, e 

é favorecido pela proximidade fisica, pela semelhança das culturas e das 

mentalidades, assim como pela simplicidade e flexibilidade de estruturas 

do tipo do MERCOSUL. 

Portanto, a ALCSA é o reflexo do atual dinamismo do comércio 

intra-regional que deverà ampliar-se na eventualidade de um ràpido 

processo de liberalizaçao. Deste modo, o acordo pode organizar, 

racionalizar e dinamizar o que jà existe e, sobretudo, aprofundar o vìnculo 

entre a maior parte dos pafses da América do Sul. 

A intensificaçao do comércio bilateral aumenta as possibilidades de 

inserçao da América do Sul no atual sistema multilateral de comércio que 

foi consolidado pelo sucesso da Rodada Uruguai do GATT. A ALCSA 

favorece uma inserçao mais competitiva da regiao na economia mundial, 

sobretudo em relaçao aos pafses da Organizaçao para a Cooperaçao e o 
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Desenvolvimento Economico (OCDE) no que diz respeito à troca de bens, 

de capitais e de tecnologias. Desta forma, a regiao tornar-se-à mais 

competitiva na hora de medir forças com as regi6es em crescimento 

ràpido, como aquela da bacia do Pacifico. 

Cabe acrescentar que, além da sua essencial dimensao comercial e 

economica, a ALCSA também apresenta urna interface polìtica. As 

consideraç6es de ordem polìtica sobressaem, de fato, em todos os 

processos de integraçao regional. A consolidaçao dos regimes 

democraticos e a manutençao da paz a longa prazo foram os motivos-

chave da assinatura pela Argentina e pelo Brasi\, em 1988, do Tratado de 

lntegraçao, de Cooperaçao e de Desenvolvimento, que esta na origem do 

MERCOSUL. Na América do Norte, a assinatura do NAFTA resultou 

principalmente de urna estratégia geo-polìtica. A ALCSA contribuira a 

consolidar a paz e a democracia que reinam na regiao. 

A\ém disso, no que diz respeito à outras regi6es do globo, està cl aro 

que a integraçao ragionai, via ALCSA, poderà funcionar como mecanismo 

de defesa e contribuir para a diminuiçao dos efeitos do protecionismo de 

vàrios paises do Norte que, por exemplo, conseguiram Jegitimar as suas 

subvenç6es agricolas quando da assinatura dos acordos de Marrakesh do 

GATT, em abril de 1994. Um processo mais ampio de integraçao da l 
América do Sul poderà ajudar a enfrentar contextos externos ( 
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; desfavoràveis, pois permitirà a preservaçao do mercado ampliado dos 
l 

' paises que aderiram à àrea de livre comércio. 

No governo de Fernando Henrique Cardoso, a orientaçao e as 

primeiras politicas sao claras: priorizar os processos em andamento na 

América do Sul, no MERCOSUL e na ALCSA, adotando politicas 

homogèneas e normas estàveis e transparentes/no que diz respeito, por 
l 

exemplo, as regras de origem, salvaguardas, cédigo de defesa do 

consumidor, soluçao de controvérsias, cédigo de saude e de alimentaçao, 

migraçao, meio ambiente etc. Deste modo, reduzem-se consideravelmente 

os riscos e os fatores de incerteza quanto ao acesso ao mercado 

ampliado. 

Com as mudanças ocorridas no Brasil e no Cane Sul, o potencial da 

nova àrea de livre comércio é manifesto. A regiao, motivada por um 

imperativo de cooperaçao, possui todos os trunfos para afirmar-se no seio 

das tres Américas. 

3.2- O Brasil e a lntegraçao das Américas 

A ALCSA converge com esquemas de liberalizaçao mais amplos a 

nivei regional ou hemisférico, sobretudo se considerarmos a maior 

liberalizaçao e a estabilizaçao da economia brasileira. 
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Para onde pode levar a ALCSA ? Simplificando, poderiamos dizer 

que a politica de integraçao brasileira desenvolve-se em tres circulos 

concentricos. A curio prazo, a consolidaçao do MERCOSUL, a medio 

prazo o desenvolvimento da ALCSA e, a longa prazo, urna maior . 

aproximaçao e integraçao com a América do Norte, com a ajuda das 

negociaçoes criativas. Estas, quaisquer que sejam, seriam efetuadas entre \ 

blocos, como o MERCOSUL, e nao individualmente, entre paises. 

' ' 
Com a sua filosofia liberalizante, a base da ALCSA - isto é, o 

MERCOSUL - e o NAFTA tem vàrios pontos em comum, mesmo que o 

MERCOSUL seja mais ambicioso e complexo, por almejar a longa prazo 

urna intercomplementaridade das economias dos paises membros no que 

diz respeito, por exemplo, às estruturas de produçao industriai. Além disso, 

como a ALCSA nao pretende criar urna tarifa externa comum, nem um 

mercado comum, nao é essencialmente diferente do NAFTA. 

A aproximaçao dos paises da ALCSA com os Estados Unidos ou o 

NAFTA traz vantagens òbvias: acesso a um mercado ampliado, prevençao 

contra o desvio do comércio, tanto na América do Norte como intra-

\regionalmente, captaçao de investimentos estrangeiros, etc. 

A ALCSA, que favorece urna verdadeira aprendizagem em 

negociaçoes geo-econòmicas para um vasto processo de integraçao em 

loda a América do Sul, pode elevar a capacidade da regiao e o seu 



48 

potencial, fazendo aumentar a importancia do mercado sul-americano 

considerado como um lodo. 

Um continente sul-americano forte também teria mais inftuéncia 

sobre o conjunto do hemisfério e poderia desempenhar um papel 

importante no plano mundial, defendendo, por exemplo, a idéia de que um 

dos seus representantes se tornasse membro permanente do Conselho de 

Segurança das Naçéies Unidas. 

Existe um aspecto crucial em lodo processo de integraçao: o 

timing. O Brasil estima que uma aproximaçao por demais rapida com a 

América do Norte, pelo menos a curto prazo, poderia representar um 

elemento de instabilidade para o andamento do processo do MERCOSUL 
1 
; 

e da ALCSA. É necessario consolidar a integraçao e dispor de tempo para \ 

avaliar os resultados do processo atual na América do Sul, para entao 

estar em condiçéies de examinar as conseqOéncias de uma integraçao \ ' 

mais abrangente no seio das Américas. 

Vàrios fatores incitam o Brasil a optar pela prudéncia face a esta 

problemàtica: 1) ao contrario do México ou do Canada, o Brasi l é um 

global trader e deseja conservar as suas portas abertas, principalmente 

para a UE; 2) o Brasil esta preocupado com a possibilidade de diminuiçao 

de sua capacidade de adotar politicas autònomas em setores sensiveis 

como investimentos, serviços, e propriedade inteleclual, diminuiçao esta 
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que sem duvida sera agravada pela transferencia de certos poderes de 

esfera estatal para a esfera do setor privado e das corporaçòes 

transnacionais; 3) urna aceleraçao por demais brusca do seu processo de 

liberalizaçao comercial poderia afetar seriamente a competitividade da 

industria nacional nos setores de tecnologia mais avançada, por exemplo. 

A hipòtese de urna negociaçao para integraçao com o NAFTA no 

longa prazo colocaria os paises do MERCOSUL diante de um "fato 

consumado", obrigando-os a fazer concessòes mais significativas que os 

beneficios que poderiam obter. O Brasil estaria na posiçao de demandante 

e desempenharia um papel de segundo plano, enquanto que no 

MERCOSUL e na ALCSA, ele é o ator principal. 

Em decorrencia, entre outras coisas, do grau minimo de 

institucionalizaçao do NAFTA, os Estados Unidos detem um poder 

hegemonico em todos os niveis do acordo. Na verdade, a exemplo da 

"lniciativa para as Américas" lançada pelo Presidente George Bush, em 

junho de 1990, ou da Conferencia de Miami, convocada pelo Presidente 

Bill Clinton, em dezembro de 1994 com os dirigentes de todos os paises 

das tres Américas, o NAFTA foi elaborado a partir da agenda politica 

americana. Para os Estados Unidos, o acordo é de ordem muito mais 

politica do que comercial ou economica. Favorece a estabilizaçao politica 

do México e ajuda a consolidar a sua liberalizaçao economica. Além d isso, 
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este acordo é parte integrante do "regionalismo estratégico" americano, 

baseado numa visao hegemònica da segurança economica internacional; 

também, no inicio, fai influenciado por uma politica regionalista americana 

elaborada para contrabalançar problemas de politicas multilaterais e 

para exercer press6es durante os debates da Rodada Uruguai do GATT. 
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3.3 - Propostas para a ALCA - as posiçéies do NAFTA e do 

MERCOSUL 

Para o MERCOSUL, a ALCA teria que consistir em urna zona de 

livre comércio, com urna progressiva reduçao tarifaria e a liberalizaçao do 

comércio de serviços a partir de 2005. As regras de origem devem ser 

claras e previsiveis, e os procedimentos alfandegarios harmoniosos. As 

negociaçées tém que ser feitas via single undertaking , sendo as decisées 

tomadas por consenso. Por ser urna uniao aduaneira, o MERCOSUL pode 

estabelecer tratamentos mais favoraveis para seus parceiros que para os 
-j·-, \ ('' ,' "' ·, <;· 

sòcios do ALCA. As negociaçées devem ser feitas ein trés etapas: a 

primeira, de 1998 a 1999, sobre facilitaçao de negòcios, com resultados 

concretos no ano 2000; a segunda, até 2002, sobre normas e disciplinas 

nao relacionadas ao acesso de mercados e sobre a eliminaçao de 

subsidios à agricultura; e, a terceira, alé 2005, sobre acesso de bens, 

serviços, compras governamentais, investimentos, politica de 

concorréncia, propriedade intelectual. 

O NAFTA por sua vez propoe que a ALCA concentre-se na 

liberalizaçao economica e, como respeito aos trabalhadores e às politicas 

ambientais. Também querem um acordo sing/e undertaking podendo 

existir outros acordos bilaterais ou sub-regionais. Serà feito um esforço 
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para os acordos sub-regionais ampliarem seu nivei de compromissos com 

os demais paises da ALCA. As negociaçoes devem ser feitas em duas 

etapas: a primeira, a partir de 1998, sobre acesso de bens, investimentos, 

serviços, compras governamentais, normas técnicas, medidas sanitàrias e 

fitossanitàrias, procedimentos alfandegàrios, propriedade intelectual; a 

segunda, a partir do ano 2000, sobre os subsidios, direitos antidumping, 

salvaguardas, politicas de concorrencia e soluçao de controvérsias - todas 

as etapas dependendo, no entanto, do fast track do Congresso 

americano. 

Os norte-americanos veem a ALCA como um instrumento que 

interessa às economias dos paises latino-americanos, ao mesmo tempo 

que viabiliza a contfnua hegemonia economica e comercial dos Estados 

Unidos no continente. Para o MERCOSUL, o projeto da ALCA também 

abre novas frentes de comércio e inter-relaçao politica e tecnològica com o 

continente. 

As negociaçoes entre o MERCOSUL e o NAFTA tem pontos 

bastante delicados no que diz respeito à abertura dos mercados, 

principalmente no que concerne ao MERCOSUL1 pois hà urna série de 

medidas restritivas ao comércio entre o Brasi! e os Estados Unidos que 

tem que ser solucionadas para que nenhum dos dois paises saia 

prejudicado, principalmente o Brasi!. Entre estas medidas restritivas, 



53 

podemos citar os seguintes produtos de exportaçao brasileiros que sao 

barrados nos Estados Unidos: 

• suco de laranja - tarifa aduaneira de US$ 454,00 por tonelada de suco 

concentrado. lsto produz um aumento de cerca de 40% no preço ao 

consumidor; 

• açùcar - cola de apenas 280 mil toneladas, num mercado que importa 

2.7 milh6es de toneladas por ano; 

• àlcool - imposto "antidumping" de US$ 0,54 por galao e posterior 

retirada da cola do Brasil; 

• frutas - barreiras fitossanitàrias, exigència de licença prévia do governo 

dos Estados Unidos, cotas de tarifas alfandegàrias sazonais que 

aumentam na época de safra; 

• camar6es - barreira ambientai; 

• carne fresca bovina- barreira sanitària contra a febre aftosa; 

• carne fresca suina- barreira sanitària contra a peste suina; 

• carne fresca de aves- barreira sanitària contra doença de Newcastle; 

• !abaco- tarifa e cola de 80,2 mil toneladas. 

Além destes produtos barrados, hà ainda os subsidios americanos 

que afetam a agricultura brasileira, tais como: 

• programas do governo dos Estados Unidos de incentivo à exportaçao de 

produtos como oleaginosas e frango dao incentivos financeiros que 
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aumentam a vantagem dos norte-americanos frente aos brasileiros em 

outros mercados; 

• "Buy American Acl", lei que determina a preferencia de compras de 

produtos norte-americanos. 

Para os Estados Unidos a ALCA é importante. Segundo o governo 

americano, o comércio é hoje responsàvel por 30% do PIB do pais -

praticamente o dobro dos 13% de 1970. Nos ùltimos quatro anos, as 

exportaç6es cresceram 35% e a economia americana, deste final de 

século, tem sido considerada urna das mais competitivas. Mas o 

crescimento futuro depende da conquista de novos mercados 

internacionais, e o mais certo é apostar na América Latina, que no ano 

201 O terà a capacidade de importar dos Estados Unidos superior a do 

Japao e da Europa juntos. Dai surge a idéia da criaçao da ALCA 

Além de estar se aproximando do México e dos paises do Pacto · 

Andino, o MERCOSUL também iniciou negociaç6es para criar urna zona 

de livre comércio com os quinze membros da UE, e os Estados Unidos 

nao querem perder um mercado fundamental: somente o Brasil aumentou 

em 55% as importaç6es de produtos americanos nos ùltimos dois anos. 

Jà o Canadà também tem interesse na América Latina. As 

exportaçoes canadenses para a futura ALCA totalizam US$ 3,5 bilhoes 

anuais e seus investimentos sao de US$ 13 bilh6es. 
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Por saberem que nao hà ALCA sem MERCOSUL (os quatro paises 

detem 60% do PIB e 50% das importaçoes de lodo o hemisfério com 

exceçao do NAFTA), os negociadores do Brasi!, Argentina, Uruguai e 

Paraguai tem resistido às pressoes dos Estados Unidos e do Canadà. Sò 

querem fazer concessoes se esses paises eliminarem as restriçoes às 

suas exportaçoes. 

Segundo dados da Funcex, para o Canadà - que tentou negociar um 

acordo paralelo com o MERCOSUL - o Brasi! exportou US$ 506 milhoes 

em 1996. O Canadà jà é o 12' mercado brasileiro, absorvendo 1,06% das 

exportaçoes. 

Em compensaçao, o Brasi! praticamente triplicou suas importaçoes 

do Canada nos ultimos quatro anos, passando de US$ 471 milhéies em 

1992 para US$1,3 bilhao em 1996. No ano passado, o déficit brasileiro na 

balança comercial bilatera! foi de US$ 751 milhoes. Segundo estudos da 

Funcex, o principal problema enfrentado pelo empresarios brasileiros nao 

é a falla de competitividade, mas as tarifas canadenses elevadas. 

Alguns exemplos sao: cacau e suas preparaçéies (tarifa maxima de 

304% e média de 19,8%) e calçados, que representaram, em 1996, 7,2% 

da pauta de exportaçoes brasileiras ao Canada (larifa média de 19,2%). 

No que diz respeito a indùstria nacional, os empresàrios brasileiros 

afirmam que tem as mesmas posiçoes do MERCOSUL em relaçao ao 
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gradualismo na implantaçao da ALCA, a partir de 2005. O setor privado 

afirma que hà necessidade de dar tempo às indùstrias nacionais para que 

haja padronizaçao no plano da competitividade, escalas produtivas, 

disparidades sociais e grau de evoluçao cultural e politica. Com relaçao ao 

Brasil, enfatizam que de todos os produtos que o pais importa, 22% vem i 
\ 

dos Estados Unidos, enquanto exportam apenas 19% para o mercado 

norte-americano. 

Todas as discuss<'ies para a formaçao da ALCA esbarram no 

enorme peso da economia dos Estados Unidos dentro do grupo. Sao 34 

paìses, mas o PIB dos Estados Unidos corresponde a mais de tres vezes 

a soma dos PIB dos outros 33 paìses, correspondendo a 75,65% do PIB 

da ALCA. 

Por exemplo, 11 dos 34 paìses tiveram um 1995 um PIB que nao 

chegava a US$ 1 bilhao. Oito destes nem sequer chegavam a US$1 00 

milh<'ies de PIB anual. Mas todos eles tem o direito soberano de decidir 

seu voto nas reuni<'ies da ALCA, e como tudo tem que ser consensual, 

esse peso nao é pequeno. 

A maior dificuldade dos paìses médios, faixa onde esta o Brasil e, 

como bloco, o MERCOSUL, serà evitar que, nessa negociaçao, a definiçao 

dos beneficios para os micropaìses atrapalhe a briga com os Estados 

Unidos. 
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Do pento de vista da presença no comércio mundial, o MERCOSUL 

consegue ter alguma expressao entre os blocos que compoem a ALCA. É 

também disparada a vantagem do NAFTA, com 80,01% das exportaç6es e 

importaçoes do continente. O MERCOSUL vem em segundo, com 5,76%. 

Menar expressao tem o Pacto Andino (Bolfvia, Colombia, Equador, Peru e 

Venezuela), com participaçao de 2,39%. 

O Mercado Comum Centro Americano (MCCA), que reùne Costa 

Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras e Nican:\gua, fica com O, 75% e a 

pequena Comunidade Economica do Caribe (Caricom), que reùne 12 

pequenas economias - Antigua-Barbuda, Bahamas, Barbados, Belize, 

Dominica, Granada, Guiana, Jamaica, Sao Cristévao e Névis, Santa Lùcia, 

Sao Vicente-Granadinas e Trinidad-Tobago, responde por apenas 0,55% e 

ainda sobram paises desligados de qualquer bloco e que respondem por 

1,54% do comércio do continente. 



58 

O Comércio por Blocos 

( 1995- em US$ milhées ) 

BLOCOS EXPORTAçÀO % IMPORTAçÀO % 

NAFTA 995.700 88,85 1.115.300 89,01 

CARICOM 3.973 0,35 6.921 0,55 

MCCA 5.265 0,47 9.427 0,75 

PACTO 26.930 2,67 29.900 2,39 

ANDINO 

MERCOSUL 68.558 6,12 72.183 5,76 

SUBTOTAL 1.103.424 98,46 1.233.731 98,46 

BLOCOS 

PAÌSES 17.260 1,54 19.277 1,54 

DESLIGADOS 

ALCA 1.120.684 100,00 1.253.008 100,00 

Fonte: Gazeta Mercanti!, 1410511997 
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O PERFIL DA ALCA (1995) 

Pais PIB % POPULAçAo % 

US$Bilh6es { Milh6es Hab ) 

Antigua-Barbuda 0.04 0,00 0.1 0,01 

Argentina 250.00 2,70 34.60 4,56 

Bahamas 0.30 0,00 0.30 0,04 

Barbados 0.20 0,00 0.30 0,04 

Belize 0.04 0,00 0.20 0,03 

Bolivia 6.70 0,07 7.40 0,98 

Brasil 837.00 6,88 161.80 21,33 

Canada 770.00 8,32 29.40 3,88 

C h ile 60.00 0,65 14.30 1,89 

ColOmbia 74.00 0,80 35.10 4,63 

CostaRica 8.90 0,07 3.40 0,45 

Dominica 0.02 0,00 0.10 0,01 

El Salvador 6.70 0.07 5.80 0,76 

Equador 16.00 O, 17 11.50 1,52 

EUA 7000.00 75,65 263.30 34,71 

Granada 0.02 0,00 0.10 0,01 

Guatemala 9.20 0,10 10.60 1,40 

Guiana 0.04 0,00 0.80 O, 11 

Haiti 3.00 0,03 7.20 0,95 

Honduras 3.20 0,03 5.60 0,74 

Jamaica 0.40 0,00 2.50 0,33 

México 250.00 2,70 93.70 12,35 

Nicaragua 2.50 0,03 4.40 0,58 

Panama 6.00 0,06 2.60 0,34 

Paraguai 68.00 0,73 4.90 0,65 

Fonte: Gazeta Mercanti!, 15/05/1997 
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As oportunidades para o Brasi\ na ALCA serao proporcionais ao 

: sucesso que obtiver primeiramente em nivei sub-regional, através do 

fortalecimento e ampliaçao do MERCOSUL. A condiçao é dada pelo 

gigantesco "hiato economico" entre NAFTA e MERCOSUL. A diversidade 

é tao grande que um grupo de 22 dos 34 pafses integrantes da futura 

ALCA, concentrados na América Centrai e Caribe, respondem por menos 

de 1% do comércio regional. 

Por outro \ado, a América do Norte tem 89% do PIB hemisférico, 

estimado em US$ 9 trilh6es. Segundo Luiz Felipe Furlan, vice-presidente 

da Federaçao das lndustrias de Sao Paulo (FIESP), "o MERCOSUL 

precisa ampliar rapidamente suas associaç6es com os vizinhos de 

América do Sul, onde as diferenças e os contenciosos sao menores". 

Através da estratégia do bloco ampliado, o pais teria um aumento de 

comércio superior ao desvio, além de ganhar tempo para enfrentar a tarifa 

zero para produtos dos Estados Unidos e se tornar um "negociador ainda 

mais forte". A exemplo do acordo do NAFTA, as vantagens previsiveis n a 

ALCA estao na ocupaçao de mercados ainda nao saturados, como o do 

MERCOSUL e o brasileiro, em particular. O Brasi! convive com urna 

distorçao grave na ALCA - embora possua 20% da populaçao do 

hemisfério, seu PIB representa 7% e seu comércio apenas 4%. 
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A busca do fortalecimento interno e externo do MERCOSUL servirà 

também para vacinar os paises do bloco, em particular a Argentina, do 

assédio dos Estados Unidos que deverao fazer concessoes comerciais, no 

mesmo nivei das que o pais concedeu aos parceiros do MERCOSUL. 

IMPORTAç0ES 

Mundo 

Brasil 

1990 

496 

7.98 

Argentina, Chile e 12.27 

Venezuela 

Participaçao (%) do 1.6 

Brasi l 

Participaç1io(%) da 2.5 

Argentina, Chlle e 

Venezuela 

O COMÉRCIO DOS EUA 

( em US$ bilhoes ) 

1996 Cresci mento 

% 

791 59,53 

6.76 9,84 

17.43 

1.1 

2.2 

EXPORTAç6ES 

1990 

393 

5.06 

5.95 

1.3 

1.5 

Fonte: Gazeta Mercanti!, 16/05/1997. 

1996 

623 

12.69 

13.38 

2.0 

2.1 

Crescimento 

58,4 

150,8 

% 

A globalizaçao caminha muito mais devagar que os blocos regionais 

porque as rodadas comerciais sao lentas, dispendiosas e dificeis. Jà a 

regionalizaçao é mais ràpida. Se os produtores latino-americanos querem 

acesso ao mercado americano e aspiram chegar a ele pela globalizaçao 

vao esperar vàrias décadas antes que isso ocorra, como se percebe hoje. 

A multilateralizaçao implica acordos mais difìceis de se alcançar. Na 

regionalizaçao é mais fàcil fazer um balanço das vantagens e 
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desvantagens do que em termos globais, devido ao nùmero de paises 

envolvidos. 

O Brasi!, por ser um "global !rader", isto é, ter um comércio exterior 

. equilibrado com todas as regioes do mundo, tende a acreditar que tera 

mais vantagens com o multilateralismo do que com os acordos regionais. 

No que diz respeito às vantagens da posiçao do pais em urna nova rodada 

do GATTe na formaçao da ALCA, as opinioes divergem, mais acredita-se 

que todas as garantias de que a ALCA !era que ser compativel com a 

OMC farao com que o pais mantenha sua posiçao de "global !rader". 

No Encontro das Américas, em maio deste ano em Belo Horizonte, 

chegou-se à conclusao de que a OMC deve ser fortalecida, que deve ter 

urna maior capacidade para acompanhar os acordos regionais e que a eia 

se deve dar mais força para fazer cumprir o artigo 24, que !rata desses 

acordos. Um dos pontos a que se chegou nesta reuniao da ALCA é que o 

acordo deve ir além das disciplinas da OMC. Segundo o chanceler 

brasileiro Luis Felipe Lampreia, "esta é urna decisao bastante importante 

porque define urna identidade nova para a ALCA. Mas nao significa que 

exista acordo sobre as matérias, porque os paises mais desenvolvidos 

concebem ir além da OMC com relaçao aos novos temas da Rodada 

Uruguai - serviços, propriedade intelectual, investimentos - enquanto os 
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demais querem incluir regras mais avançadas sobre agricultura, barreiras 

nao-tarifarias e controles administrativos". 

Essa especificidade da ALCA p6e em relevo a importància da 

regionalizaçao frente a uma nova rodada de comércio multilateral e, de 

certa forma, responde à inquietaçao do governo brasileiro, quanto a um 

eventual congelamento da ALCA se far lançada a Rodada do Milenio da 

OMC, em 1999. 
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Conclusao 

O debate acerca da formaçao da ALCA parece apontar para o 

ressurgimento de relaç6es de dominaçao entre as naç6es, baseadas em 

relaç6es hien3rquicas no sistema internacional. 

Entretanto, hoje em dia, hà a possibilidade de contestar, em 

algumas situaç6es com sucesso, esta dominaçao, o que é percebido no 

posicionamento do Brasil nas negociaç6es com os Estados Unidos sobre a 

forma de atuaçao na ALCA. 

Por cutro lado, a nao-participaçao no processo de regionalizaçao 

reduz as perspectivas de desenvolvimento da maioria dos paises - com 

exceçao da Triade - por dificultar a inserçao destes no mundo globalizado, 

devido à reduçao do comércio e ao atraso tecnològico que pode acarretar. 

Apesar de ainda estarem em andamento os processos de formaçao 

de blocos regionais em torno das grandes potèncias - Alemanha, Estados 

Unidos e Japao - deve-se admitir que, por um lado, a maior proximidade à 

cada um desses paìses dà maior estabilidade aos integrantes e 

proporciona urna maior possibilidade de evoluçao como paìs 

independente, enquanto que ao mesmo tempo, torna-se urna ameaça, a 

partir do momento em que se é parte integrante de um bieco economico 
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liderado por urna potencia que age, na verdade, somente em faver de seu 

pròprio proveito. 

Resta entao observar o andamento deste processo através do bieco 

das Américas, visionado pelos Estados Unidos, e perceber se a nova 

posiçao de recuo da maioria dos paises frente às demandas das grandes 

potèncias resultara em maior igualdade e, nao sera apenas mais urna 

nova forma de imperialismo. 

Como colocou o deputado federai, Paulo Bornhausen: 

" A América Latina é hoje, sem duvida, um dos espaços mais atraentes 

para es investimentos externos. O MERCOSUL é, reconhecidamente, a 

mais importante peça nesse jogo. Nao vamos abrir mao do espaço politico 

e comercial que conquistamos nos ùltimos anos, mas utilizaremos esta 

nova condiçao como fortalecedora de nossas posiçéies perante a 

integraçao continental que almejamos para a ALCA". 
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